
IDENTIDADES EMERGENTES, GENÉTICA E 
SAÚDE: PERSPECTIVAS ANTROPOLÓGICAS. 
Santos RV, Gibbon S, Beltrão J. Rio de Janeiro: 
Garamond/Editora Fiocruz; 2012. 272 p.
ISBN: 978-85-7617-257-4
ISBN: 978-85-7541-927-8

Os últimos anos, nas ciências sociais no Brasil, pare-
cem testemunhar a emergência e a consolidação de 
um campo comumente chamado de Estudos Sociais 
da Ciência e da Tecnologia (ESCT), em especial as 
perspectivas antropológicas. Entretanto, a importân-
cia de Identidades Emergentes, Genética e Saúde: Pers-
pectivas Antropológicas não se restringe à sua contri-
buição para o estabelecimento dessa área, na medida 
em que o livro organizado por Ricardo Ventura Santos, 
Sahra Gibbon e Jane Beltrão tem seus méritos por tam-
bém colocar à prova, com base em casos empíricos, o 
alcance de alguns dos debates mais recentes em ter-
mos teóricos e conceituais do campo. A apresentação 
do livro é bastante feliz não só por conseguir sintetizar 
de modo a não simplificar e a não perder a complexi-
dade que cada um dos artigos comporta – na descrição 
dos diferentes capítulos –, mas também por tratar de 
colocar em relevo algumas das principais referências 
da atualidade.

Os artigos que integram o livro – bem como os 
ESCT de uma forma geral – buscam evidenciar as re-
lações existentes entre os diferentes objetos técnico-
científicos e as sempre complexas dimensões sociais 
da vida humana. Ou, nas palavras dos organizadores, o 
que está em jogo é “analisar como as novas tecnologias 
biológicas estão reconfigurando (ou não) as noções de 
humano, assim como as implicações socioculturais, po-
líticas e éticas decorrentes dessas transformações”. Nesse 
sentido, todos os artigos reunidos colocam à prova essa 
hipótese de que as novas configurações técnico-cientí-
ficas estariam moldando “novas práticas de vida”; pro-
curando refletir em torno das intersecções existentes 
entre o conhecimento científico produzido a respeito 
da condição biológica humana e as esferas sociocultu-
rais e políticas.

O livro é dividido em três partes: Saúde, Genética 
e Sociedade: Novas/Velhas Questões, Novas/Velhas Con-
figurações; Reprodução, Molecularização e Biopolítica 
da Vida em Si; e Tecnologias Genéticas e Identidades 
Étnico-Raciais Emergentes. Essa divisão é contingencial; 
pois o livro poderia ser organizado de forma diferente, 
já que outras conexões podem ser traçadas. Um bom 
exemplo é entre os artigos de Rosely Costa Gomes, Do-
ação de Sêmen e Classificação Étnico-Racial no Brasil, 
e Elena Calvo-Gonzáles, Usos Políticos da Leucopenia 
e Diferença Racial no Brasil Contemporâneo que estão 
em diferentes partes. Ambas, desde contextos empí-
ricos bastante robustos, mas também muito distintos 
entre si, abordam dimensões técnico-científicas no es-
tabelecimento da forma como os brasileiros se relacio-
nam com a questão racial. Mesmo assim, a forma como 

o livro está organizado consegue agrupar os diferentes 
textos de maneira bastante coerente.

Diferentemente daquilo que se convencionou cha-
mar de Estudos de Laboratório 1 nos ESCT, os estudos 
reunidos nesta obra procuram dar conta, sobretudo, de 
conexões para fora dos ambientes imediatos de pro-
dução do conhecimento científico, como é o caso de, 
Identidade Genética no Debate sobre o Estatuto de Fetos 
e Embriões, de Naara Luna, que procura dar conta do 
debate jurídico ocorrido no Brasil em torno do estatuto 
de fetos e embriões. Ele é bastante rico em dados em-
píricos e aponta, de forma bastante consistente, para 
a força que o argumento biológico acabou ocupando 
nessa disputa levada a cabo na esfera judicial.

O foco dos artigos é tanto mais as conexões que se 
estabelecem entre as tecnologias genômicas, como no 
artigo de Marko Monteiro & Ricardo Vêncio, A ‘Molecu-
larização’ do Câncer de Próstata: Reflexões sobre o Chip 
de DNA, e de outras esferas da vida social e da produ-
ção de identidades (individuais e coletivas) suscitadas 
por tais tecnologias, como em Biorrevelações: Testes de 
Ancestralidade Genética em Perspectiva Antropológica 
Comparada, de Verlan Valle Gaspar Neto, Ricardo Ven-
tura Santos & Michael Kent.

No artigo de Monteiro & Vêncio, empreende-se 
uma análise de duas formas científicas de representa-
ção do câncer de próstata. No âmbito conceitual, pro-
curam colocar em relevo – tomando como objeto em-
pírico o chip de DNA – uma nova forma de conceituar 
representação, argumentando que a atual configuração 
do conceito é inadequada para dar conta das “emergen-
tes formas moleculares de definição de doenças”. Tam-
bém apontam para complexificação da forma como o 
corpo se relaciona com a tecnologia, evidenciada pelas 
atuais transformações biotecnológicas, em um proces-
so de molecularização. Já o outro artigo referido acima 
busca argumentar, mediante análise comparativa dos 
serviços de três empresas que comercializam testes de 
ancestralidade, que contextos sociopolíticos diferentes 
produzem modos distintos de se pensar as ideias de ra-
ça e ancestralidade.

Ainda no âmbito da relação entre tecnologia genô-
mica e produção de identidades coletivas, cabe ressal-
tar o artigo de Michael Kent, A Importância de Ser Puro: 
Movimentos Indígenas, Políticas de Identidade e Pesqui-
sa Genética nos Andes Peruanos. Por outro lado, esse 
artigo guarda particularidade com relação aos demais, 
pois, enquanto os outros dedicam-se à análise de ca-
sos que ocorrem no Brasil, o trabalho de Kent aborda o 
desenvolvimento das disputas em torno da identidade 
étnica de um povo indígena andino peruano (e não bo-
liviano, como aponta a apresentação do livro) e as re-
configurações políticas e sociais locais, desencadeados 
por uma pesquisa genética.

Se o que define a disciplina antropológica passa 
por uma questão de método, então o artigo de Sandra 
Caponi não é propriamente antropológico, mas histó-
rico. Agora, se o que nos baliza em função de identi-
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ficar uma análise como antropológica ou não é uma 
questão de abordagem conceitual e de problemática, 
então, Degeneração e Eugenia na História Psiquiátrica 
Moderna é essencialmente antropológico. Isso porque 
Caponi busca, por uma análise conceitual foucaultia-
na da (re)configuração do conceito de degeneração e 
dos princípios eugenistas, dar conta do que seria uma 
configuração epistemológica surgida na segunda me-
tade do século XIX.

Em “Agressividade” e “Violência”: A Difícil Tarefa de 
Conceituar no Diálogo entre Geneticistas e Cientistas 
Sociais, Gláucia Silva explora certa incompatibilidade 
entre cientistas naturais e sociais. Ela toma como obje-
to de análise dois artigos – um de uma cientista social e 
outro de um cientista natural – para explorar o que ela 
considera “um vastíssimo espectro de questionamen-
tos identificado pela dicotomia natureza/cultura”, que 
fundaria a disciplina antropológica. Após uma breve 
caracterização de cada um dos dois artigos, Silva diri-
ge duras críticas aos argumentos do cientista natural. 
Finalmente, como uma tentativa de dissolver o abismo 
que parece estar colocado entre esses dois ramos do 
conhecimento, a saída proposta por Silva estaria nas 
ideias do antropólogo britânico Tim Ingold.

Luis David Castiel, no princípio de Saúde, Longevi-
dade e Genética: Um Olhar Biopolítico, chama a atenção 
a como se coloca a questão da longevidade atualmente 
para, a seguir – valendo-se dos conceitos de biopoder e 
biopolítica e da ideia de governamentalidade –, argu-
mentar em favor do que ele chama de epidemiopoder. 
Por meio desse conceito, Castiel tenta dar conta daqui-
lo que conforma a produção de certa cultura científica 
que configuraria nosso pensamento e a maneira de nos 
relacionarmos com nossos corpos na atualidade.

Quiçá um dos mais importantes aspectos explora-
dos pela grande maioria dos estudos na área dos ESCT, 
como os artigos descritos acima, é que nenhuma aná-
lise é neutra. Nesse sentido, cabe estar permanente-
mente atento aos aspectos discursivos, os lugares que 
ocupam e os posicionamentos assumidos pelos dife-
rentes campos do conhecimento científico. De modo 
que, não só os objetos que foram objeto de análise dos 
artigos que compõem esse livro devem ser pensados 
enquanto produções socialmente e politicamente lo-
calizadas, mas os próprios artigos no campo dos ESCT 
possuem certa “posicionalidade” 2, e, portanto, devem 
ser apreendidos enquanto análises política e social-
mente delimitadas.
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Este livro é mais um fruto do projeto Inventário na-
cional do patrimônio cultural da saúde: bens edifica-
dos e acervo, coordenado pela Casa de Oswaldo Cruz, 
Fundação Oswaldo Cruz, desde 2007. Após iniciativas 
semelhantes referentes aos estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Bahia, agora é a vez da apresentação do 
patrimônio de São Paulo ser contemplado com um es-
tudo importante e original.

Para apresentar as instituições médico-hospitala-
res e o patrimônio arquitetônico bandeirante, o livro é 
composto de seis capítulos assinados por destacados 
pesquisadores na história da saúde e da arquitetura. 
No primeiro capítulo, realiza-se um estudo de caráter 
praticamente etnográfico que explora várias dimen-
sões do funcionamento de um hospital, relacionando 
os cuidados prestados com uma atividade de guerra, 
isto é, de cuidados e combates às doenças, como uma 
empresa que carece de articulação máxima dentre su-
as múltiplas atividades e resultados o máximo possível 
eficientes, e também como uma instituição que emerge 
entre a ficção e a realidade em suas realizações.

O segundo capítulo, que se constitui no principal 
eixo orientador do livro, tem como objeto os padrões 
arquitetônicos típicos dos hospitais paulistas, enfati-
zando as articulações entre a arquitetura hospitalar e 
as concepções médico-sanitárias vigentes no período 
de suas construções. Nessa trajetória, três modelos 
ganharam destaque, cada um deles representado por 
um engenheiro-arquiteto. O primeiro deles foi Ramos 
de Azevedo – o mais importante arquiteto paulista das 
últimas décadas do século XIX e do início do século 
seguinte –, que elaborou projetos baseados no mode-
lo pavilhonar, baseando-se nos princípios higienistas, 
sendo as construções erigidas em áreas verdes e espa-
çosas. O edifício da Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo, cuja construção foi concluída em 1885 com sen-
síveis alterações para abrigar enfermarias especializa-
das, constitui-se no exemplo mais marcante dos proje-
tos assinados por este arquiteto.

Tal vertente arquitetônica foi superada pela ado-
ção do modelo norte-americano de estilo monobloco, 
representado pelo médico e engenheiro Ernesto de 
Sousa Campos. Segundo a nova proposta, os edifícios 
hospitalares deveriam primar pela higiene, mas tam-
bém conceder destaque à funcionalidade e à integra-




